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RESUMO  

A partir dos referenciais teórico-metodológicos de investigação da teoria social marxiana, 
essa pesquisa bibliográfica tem como objetivo apresentar uma reflexão sobre as relações 
entre o processo de acumulação capitalista, a crise estrutural do capital e a destruição 
ambiental em curso. Procura-se demonstrar que esse processo coloca em risco duas 
fontes de produção de valor e de toda a riqueza produzida: a capacidade de trabalho e a 
natureza. Posteriormente, analisam-se os limites das propostas que vem sendo 
construídas no âmbito dos órgãos oficiais com relação ao meio ambiente. Procura-se 
demonstrar que essas propostas, utilizadas como referência para se pensar o tipo de 
desenvolvimento a ser adotado nos países, esconde atrás do  chamado  
“desenvolvimento sustentável”, o compromisso com a conservação da ordem econômico-
social vigente e não com sua transformação. 
 
 
PALAVRAS- CHAVE: ACUMULAÇÃO. CAPITALISMO.  CRISE. DESTRUIÇÃO 
AMBIENTAL.  
 
 
ABSTRACT 
 
From the theoretical-methodological research of social theory marxist, this bibliographic 
research aims to present a reflection on the relations between the process of capitalist 
accumulation, the structural crisis of capital and the environmental destruction in progress. 
It seeks to demonstrate that this process puts at risk two sources for the production of 
value, and all the wealth produced: the ability to work and the nature. Subsequently, we 
analyze the limits of the proposals that have been constructed within the framework of 
official bodies in relation to the environment. It seeks to demonstrate that these proposals, 
used as a reference in order to think about the type of development to be adopted in the 
countries, hide behind the so-called "sustainable development", the compromise with the 
conservation of the economic-social force and not with its processing. 
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ÁREA TEMÁTICA: O SERVIÇO SOCIAL E O  DESENVOLVIMENTO 
 
INTRODUÇÃO  
 

A história do capitalismo demonstra que a sua existência é definida pelo artifício da 
acumulação. Esse método, presente desde a pré-história do capitalismo, a partir da 
chamada acumulação primitiva, é baseado numa ampla gama de processos violentos e 
predatórios que deram as condições básicas para o desenvolvimento da produção 
capitalista.  

O modo de produção capitalista forjado a partir dessas “condições” passa ao longo 
de seu desenvolvimento por reorganizações e múltiplas crises, conservando sua 
capacidade de produção e reprodução a partir de uma lógica destrutiva do capital. Essa 
lógica destrutiva vem levando a sociedade contemporânea a uma verdadeira crise 
civilizatória abrangendo todos os aspectos da vida humana. 

Para desvelar a barbárie que vem sendo produzida pelo regime capitalista é 
necessário dar conta de toda sua historicidade, que dispõe de distintivos particulares: 
acumulação, lucro, mais-valia, propriedade privada, exploração da força de trabalho e da 
natureza. Essas e outras características são elementos constitutivos do capital e, sem 
elas, não seria possível sua reprodução, pois o capital produz e reproduz a partir de seus 
expoentes. Além disso, é necessária uma visão de totalidade entendendo que essas 
diversas características se entrelaçam, se imbricam e se reforçam.  

A partir dessas considerações iniciais, este artigo visa apresentar uma reflexão 
sobre as relações entre o processo de acumulação capitalista, a crise estrutural do capital 
e a destruição ambiental em curso.  Posteriormente, analisam-se os limites das propostas 
que vem sendo construídas no âmbito dos órgãos oficiais com relação ao meio ambiente. 
Procura-se demonstrar que essas propostas utilizadas como referência para se pensar o 
tipo desenvolvimento a ser adotado nos países, esconde atrás do  chamado  
“desenvolvimento sustentável” o compromisso com a conservação da ordem econômico-
social vigente e não com sua transformação. 

 
 

 
1 Crise estrutural do capital e a destruição ambiental: subsunção do trabalho e 

natureza 
 
O processo de acumulação capitalista é uma história de ciclos de crises 

econômicas. De acordo com Netto e Braz (2007), de 1825 até as vésperas da Segunda 
Guerra Mundial, as fases de prosperidade econômica foram catorze vezes 
acompanhadas por crises. Em pouco mais de um século a dinâmica capitalista 
manifestou-se inconstante, com períodos de expansão e crescimento da produção 
bruscamente cortados por depressões, caracterizadas por falências, quebradeiras e, para 
os trabalhadores, desemprego e miséria. Isto acontece porque as crises são 
demonstrações de contradições próprias do desenvolvimento do modo de produção 
capitalista. Elas se manifestam como cessações periódicas do “curso normal” da 
reprodução capitalista. 

As causas das crises econômicas capitalistas estão sempre ligadas a uma 
pluricausalidade e função. Entre as causas mais determinantes, Mandel (1990) cita: 
subconsumo das massas, superacumulação de capitais, a queda da taxa de lucros, a 
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anarquia da produção. O subconsumo das massas trabalhadoras acontece porque os 
capitalistas inundam o mercado com suas mercadorias, mas os trabalhadores não 
dispõem de meios para comprá-las.  

É importante ressaltar que essas não são as únicas causas das crises, mas 
certamente elas sempre vão contribuir para a sua eclosão. Mesmo porque, as crises 
apresentam-se como eventos inerentes ao modo de produção capitalista, são expressões 
de contradições próprias do desenvolvimento deste sistema. Nesse sentido, não há 
dúvidas  que sua função “é a de constituir o mecanismo através do qual a lei do valor se 
impõe, apesar da concorrência (ou da ação dos monopólios) capitalistas  (MANDEL, 
1990, p. 212).  

De acordo com Mészáros (2009), a partir de 1970 o sistema do capital passa viver 
uma nova fase, denominada de crise estrutural do capital.  Para o referido autor, desde os 
fins de 1960 e início dos anos 1970, que foram marcados por um depressed continum, o 
sistema capitalista, depois de viver um longo período dominado por períodos de expansão 
e crise, passa a exibir características de uma nova forma de crise. Nessa nova fase não 
acontecem os espaços cíclicos entre expansão e recessão, mas a eclosão de 
precipitações cada vez mais frequentes e contínuas.  De acordo com Mészáros, a crise 
afeta pela primeira vez na história a totalidade da humanidade,  mostrando-se longeva e 
duradoura, sistêmica e estrutural. 

Para Mészaros (2007), enquanto as crises periódicas ou conjunturais do 
capitalismo se desdobram e se resolvem com maior ou menor êxito no interior de uma 
dada estrutura política, a crise estrutural afeta a própria estrutura política como um todo. 
Além disso, “ela afeta a totalidade de um complexo social em todas as suas relações com 
suas partes constituintes ou subcomplexos, aos quais é articulada” (p. 357). 
Diferentemente de uma crise não estrutural, ela afeta apenas algumas partes do 
complexo em questão. 

Em relação à natureza da crise estrutural, Mészáros (2007) apresenta as seguintes 
características definidoras desse processo: i) o seu caráter é universal. Isto significa que a 
crise não afeta apenas este ou aquele ramo particular de produção ou este e não aquele 
tipo de trabalho; ii) tem um alcance global, portanto atinge a todos os países e não um 
conjunto particular de países como foram as crises cíclicas; iii) sua escala de tempo é 
contínua e permanente ao invés de limitada e cíclica como as crises anteriores; iv) seu 
modo de evolução é rastejante, em contraste com as erupções e os colapsos 
espetaculares e dramáticos no passado. 

Todas essas características da natureza da crise estrutural do capital levam  
Mészáros (2006, p. 699) a argumentar que a crise não está relacionada aos limites 
imediatos, mas aos limites últimos de uma estrutura global. Nesse sentido o autor diz que 
os limites do capital “não podem ser conceituados como meros obstáculos materiais a um 
maior aumento da produtividade e da riqueza sociais, enfim como uma trava ao 
desenvolvimento, mas como um desafio direto à sobrevivência da humanidade”.  

É nesse contexto que pode-se dizer que o processo de produção e acumulação na 
era de crise estrutural vem colocando em risco as duas fontes de produção de valor e de 
toda a riqueza produzida: a capacidade de trabalho e a natureza. No entanto, é 
importante ressaltar que todos os traços predatórios e parasitários, assim como a 
tendência à transformação das forças inicialmente potencialmente produtoras em forças 
destrutivas, já estavam inscritas nos fundamentos do capitalismo e foram identificadas por 
Marx ao analisar o movimento do capital.  
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Para analisar as questões relacionadas homem e natureza Marx (1998) destaca o 
trabalho como elemento central de mediação. Para o autor “(...) o trabalho é um processo 
entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, através de sua própria ação, 
media, regula e controla o seu metabolismo com a natureza”. Sendo assim, é através do 
trabalho que o homem encara os materiais da natureza como uma força da natureza. Ele 
põe em movimento as forças naturais pertencentes ao seu próprio corpo, aos braços, 
pernas, cabeça e mãos, a fim de se apropriar dos materiais da natureza de uma forma 
adaptada às suas próprias necessidades. Através desse movimento, ele atua sobre a 
natureza externa e a modifica, e assim simultaneamente altera sua própria natureza. O 
trabalho é a condição universal da interação metabólica entre o homem e a natureza, a 
perpétua condição da existência humana imposta pela natureza. 

Para descrever a relação do homem com a natureza, Marx utilizou o conceito de 
metabolismo. A palavra implica diretamente, nos seus elementos, uma noção de troca 
orgânica da matéria. Este conceito foi empregado por Marx tanto para se referir à real 
interação metabólica entre a natureza e sociedade através do trabalho humano (contexto 
em que o termo era normalmente usado nas suas obras), quanto, num sentido mais 
amplo (Grundrisse), para descrever o conjunto complexo, dinâmico, interdependente, das 
necessidades e relações geradas e constantemente reproduzidas de forma alienada no 
capitalismo, e a questão da liberdade humana suscitada por ele – tudo podendo ser visto 
como ligado ao modo como o metabolismo humano com a natureza era expresso através 
da organização concreta do trabalho humano. O conceito de metabolismo assumia, 
assim, tanto um significado ecológico quanto um significado social mais amplo. Na 
maturidade, o conceito posterior de metabolismo de Marx, porém, permitiu-lhe expressar 
esta relação fundamental de forma mais científica e sólida, retratando a troca complexa, 
dinâmica, entre os seres humanos e a natureza decorrente do trabalho humano 
(FOSTER, 2005). 

O conceito de metabolismo, com as suas noções subordinadas de trocas 
materiais e ação regulatória, permitiu que Marx expressasse a relação com a natureza 
como uma relação que abrangia tanto as condições impostas pela natureza quanto a 
capacidade dos seres humanos de afetar este processo. Para Marx, essa alienação que 
acontece sob o domínio do capital se dá tanto em relação ao trabalho quanto à natureza, 
pois ambos são essenciais no processo de reprodução do capital, pois são fontes de 
riqueza. Em suas palavras: 

O trabalho não é a fonte de toda a riqueza. A natureza é a fonte dos valores de 
uso (que são os que verdadeiramente integram a riqueza material) nem mais nem 
menos que o trabalho, que não é mais que a manifestação de uma força natural, 
da força de trabalho do homem (Marx, apud LÖWY, 2005, p. 23). 

Ao entender que o processo de alienação se dá tanto em relação ao trabalho 
quanto à natureza, considerando, portanto, ambos como fonte de riqueza, Marx coloca 
por terra a crítica de algumas correntes do movimento ambientalista que o acusam de 
negligenciar o valor da natureza no processo de produção. Neste sentido, Löwy (2005, p. 
23) diz: 

a crítica resulta de um mal entendido, pois Marx utiliza a teoria do valor-trabalho 
para explicar a origem da troca, no âmbito do sistema capitalista. A natureza, por 
outro lado, participa da formação de verdadeiras riquezas, que não são valores de 
troca, mas valores de uso.   
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Para capturar a alienação material dos seres humanos dentro da sociedade 
capitalista e das condições naturais que formaram a base da sua existência, Marx 
empregou o conceito de “falha” ou “ruptura” na relação metabólica. Essa falha metabólica 
acontece em decorrência das relações de produção capitalista, ou seja, do rompimento do 
metabolismo complexo entre sociedade e natureza. Essa falha para Marx é irreparável, 
porém não irreversível. É irreparável na medida em que, uma vez produzida, não se 
encontra força material para repará-la, a não ser que ocorra uma mudança qualitativa na 
relação sociedade e natureza. 

A partir do conceito de falha metabólica Marx, desenvolve uma crítica da 
degradação ambientalista em decorrência das relações de produção capitalista e da 
separação antagonista entre campo e cidade. Para Marx, uma das dimensões mais 
expressivas da “ruptura metabólica” é a separação entre a agricultura e a indústria. Para 
ele, a agricultura e a indústria de grande escala se uniram para empobrecer o solo e o 
trabalhador.  

O conceito de “falha metabólica” permite evidenciar como a agricultura e a indústria 
de larga escala se conjugam para explorar tanto o trabalhador quanto a natureza, 
perturbando assim o metabolismo social. No caso das indústrias, a natureza é 
duplamente impactada, tanto pela exploração das matérias primas, quanto pela poluição 
dos resíduos de sua produção que retornam à natureza em forma de poluentes.  Nesse 
sentido, pode-se dizer que o conceito de falha metabólica permitiu que Marx 
demonstrasse que a degradação ambiental tem causas econômicas e políticas, ligadas a 
um processo de dupla exploração: do trabalho e da natureza. Além disso, permite 
demonstrar que as condições de sustentabilidade impostas pela natureza  têm sido 
violadas. 

Para Foladori (2001b), o interesse de Marx em desvelar as formas de ruptura do 
metabolismo com a natureza, e as peculiares modalidades que adquire essa ruptura com 
o sistema capitalista tem um objetivo “semelhante” – com toda a distância que se possa 
atribuir ao termo – ao dos ambientalistas contemporâneos: uma nova sociedade que 
restabeleça os laços com a natureza. Nas palavras de Marx: 

Nesse terreno, a liberdade só pode consistir em que o homem social, os 
produtores associados, regulem racionalmente esse metabolismo com a Natureza, 
trazendo-a para seu controle comunitário, em vez de serem dominados por ele 
como se fora por uma força cega; que o façam com o mínimo emprego de forças e 
sob as condições mais dignas e adequadas à sua natureza humana (apud 
FOLADORI, 2001b, p. 107-108). 

Para que se restabeleçam os laços do metabolismo com a natureza, o fim da 
propriedade privada passa ser condição sine qua non. Além do fim da propriedade 
privada, Marx defende a abolição da relação antagônica entre campo e cidade como 
forma de transcender a alienação da natureza. Nesse sentido, argumenta que é 
necessária a “restauração” da relação metabólica entre os seres humanos e a terra.  

A partir dessas reflexões pode-se dizer que a concepção marxiana traz uma 
contribuição crítica e revolucionária para entender as relações entre sociedade e 
natureza. Para além das explicações da finitude dos recursos naturais, Marx demonstra 
que a degradação ambiental tem as suas causas relacionadas às questões políticas e 
econômicas ligadas a um processo de dupla exploração: o trabalho e a natureza. Marx 
captura esse processo de alienação apontando como a agricultura e a indústria de larga 
escala se conjugam para explorar tanto o trabalhador como a natureza, provocando assim 
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uma falha metabólica na relação sociedade e natureza. Ele defende que um novo 
metabolismo só será possível a partir da associação entre os produtores associados, num 
processo no qual haverá controle sobre as trocas materiais com a natureza na esfera da 
produção material e a total abolição da propriedade privada. 

Depois de mais de cento e cinquenta anos das contribuições de Marx para pensar 
a sociedade e natureza, a lógica destrutiva do processo de produção e acumulação do 
capital se aprofundou, ocasionando uma destruição do trabalho e da natureza em 
proporções inimagináveis. O próximo item se propõe discutir essas questões  

 
 
2  “Crise ambiental”: um campo de disputas   
 
 
A partir da década de 1970, a situação de precariedade encontrada nos sistemas 

naturais que sustentam a vida no planeta, passa a ser reconhecida oficialmente por 
diversos setores da sociedade global. A partir desse reconhecimento surgem diversas 
reações sobre as determinações da chamada “crise ambiental”, assim como a busca de 
alternativas para o enfrentamento desses problemas. O pensamento hegemônico  
defendido por representantes ligados aos órgãos oficiais, às instituições financeiras 
multilaterais, as grandes corporações, vêm ao longo dos últimos 40 anos produzindo 
documentos como, por exemplo, a Agenda XXI, que são utilizados como referencia na 
discussão sobre o tipo de desenvolvimento a ser adotado nos países e no Brasil.  

Esse pensamento hegemônico, aqui considerado como conservador, apesar de 
apresentar diferenças teóricas, de um modo geral, defende que o cerne dos problemas 
ambientais está ligado às seguintes causas: ao desperdício de matéria e energia, aos 
limites físicos e naturais dos recursos naturais e aos altos padrões de produção e 
consumo. Quanto às alternativas, estas se restringem aos processos de produção, 
tecnologia e eficiência energética, levando a uma despolitização da questão ambiental. 

Um dos argumentos mais apontados por essa perspectiva em relação às causas 
da crise ambiental é o excesso da população e seu impacto no meio ambiente. À pressão 
demográfica são atribuídos todos os males do mundo contemporâneo – desertificação, 
fome, esgotamento de recursos, degradação do ambiente, entre outros. É fundamental, 
portanto, para se compreender como este pensamento se firmou como um dos principais 
argumentos neste campo, analisar como esta questão surgiu historicamente. 

O debate sobre os aspectos demográficos e a pressão sobre os recursos naturais 
foi inaugurado por Thomas Robert Malthus (1766-1834). Malthus escreveu o primeiro 
ensaio anônimo intitulado “Ensaio sobre o princípio da população e seus efeitos sobre o 
futuro aperfeiçoamento da sociedade, com observações sobre as especulações de Mr. 
Godwin, M. Condorcet e outros autores”. No seu ensaio, Malthus sustentava a visão de 
que o princípio mais importante que norteava a sociedade humana era o “princípio da 
população”. Para Malthus havia uma constante desproporção entre a sobrecarga 
populacional – que na ausência de limites, crescia naturalmente em taxa geométrica (1, 2, 
4, 8, 16, e assim por diante) – e o crescimento mais limitado dos meios de subsistência, 
que tendia apenas a um crescimento aritmético (1, 2, 3, 4, 5, e assim por diante). A 
segunda questão está relacionada à necessidade, diante dessas circunstâncias, de se 
chegar a um equilíbrio entre o crescimento populacional e o crescimento dos meios de 
subsistência. Para resolver essa questão, Malthus propôs a adoção de abstinência sexual 
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(classes menos favorecidas) e a redução dos programas assistencialistas governamentais 
e privados (MALTHUS, 1982 ). 

Com o passar do tempo viu-se que as previsões de Malthus eram mais 
apocalípticas que a própria realidade e, já naquela época, elas sofreram várias críticas. 
Em relação à coerência dos argumentos de Malthus, no que diz respeito à defesa do 
crescimento geométrico da população, esse ponto já havia recebido comprovação 
empírica antes de Malthus escrever o seu ensaio, mas em relação ao crescimento 
aritmético dos alimentos a sua alegação ficava inteiramente confinada.  

Apesar da fragilidade dos argumentos da teoria de Malthus e de suas projeções 
não se confirmarem, sua teoria conseguiu subsistir dois séculos, sendo comum a menção 
de suas propostas quando se debate as questões relativas ao desenvolvimento, 
subdesenvolvimento, demografia e questões ambientais. Segundo Rodrigues (2011), na 
década de 1970 a teoria malthusiana foi revisitada ao se iniciarem as discussões sobre 
crescimento populacional no terceiro mundo. Os neomalthusianos compreendiam o 
excedente populacional como um entrave ao desenvolvimento, argumentando que boa 
parte dessa população seria formada por pessoas improdutivas, como jovens e crianças, 
e que os recursos destinados a sustentá-las poderiam ser investidos na produção, o que 
contribuiria para o progresso econômico dos países. Nesse período, houve uma 
preocupação com o controle de natalidade nas nações subdesenvolvidas;  o Banco 
Mundial e o Fundo Monetário Mundial começaram a exigir Políticas de Planejamento 
Familiar. Essa preocupação se amparava na ideia de que a escassez de recursos e a 
superpopulação impedem o desenvolvimento da humanidade. 

Ainda na década de 1970, a menção a teoria malthusiana foi retomada pelo 
documento “Limites do Crescimento”, elaborado pelo Clube de Roma1. Esse documento, 
que serviu de base para a Primeira Conferência sobre Meio Ambiente Humano em 1972, 
defende a tese do crescimento zero, advogando a necessidade do congelamento do 
aumento da população e do crescimento do capital industrial. 

A preocupação em conter o crescimento da população devido à finitude de 
recursos naturais está também presente no relatório da “Comissão sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento”. Ao discutir “População e recursos humanos” essa apreensão fica 
clara, como se pode ver abaixo: 

as atuais taxas de aumento populacional não podem continuar. Já estão 
comprometendo a capacidade de muitos governos de fornecer educação, serviços 
médicos e segurança alimentar às pessoas, e até a sua capacidade de elevar 
padrões de vida. Esta defasagem entre número de pessoas e recursos é ainda 
mais premente porque grande parte do aumento populacional se concentra em 
países de baixa renda, em regiões desfavorecidas do ponto de vista ecológico e 
em áreas de pobreza (CMMAD, 1991, p. 103).  

As questões relacionadas ao crescimento da população foram novamente 
discutidas na segunda Conferência das Nações Unidas sobre de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada em 1992, no Rio de Janeiro. A “Agenda XXI”, principal 

                                                 

1O Clube de Roma é um grupo de pessoas ilustres que se reúnem para debater um vasto de 
conjunto de assuntos relacionados à política, economia internacional e, sobretudo sobre o meio ambiente. 
Foi criado em 1968, mas ficou muito conhecido a partir de 1972, ano da publicação do relatório contratado 
pelo grupo denominado “Limites do crescimento”. 
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documento resultante dessa conferência, discute, entre outros assuntos, questões ligadas 
à dinâmica demográfica e sustentabilidade. Apesar de não citar a teoria malthusiana e 
incluir outros elementos na discussão como, por exemplo, os padrões não sustentáveis de 
consumo, ela apresenta como proposta, um dos argumentos malthusianos: o controle 
demográfico. No capítulo 5, no item 5.17, ao tratar dos objetivos do capítulo, diz: 

Deve ter prosseguimento a total incorporação das preocupações com o controle 
demográfico aos processos de planejamento, formulação de políticas e tomadas 
de decisão no plano nacional. Deve ser considerada a possibilidade de se 
adotarem políticas e programas de controle demográfico que reconheçam 
plenamente os direitos da mulher (AGENDA XXI, 1997, p. 51). 

 
Outro argumento utilizado pelo campo conservador para explicar as causas da 

crise ambiental – que também aponta para a finitude dos recursos naturais – são os 
atuais padrões de produção e consumo. Diferentemente das questões relacionadas à 
população e meio ambiente que já persistem há mais de dois séculos, essa é uma 
preocupação que surgiu na década de 1960-1970. 

No final da década de 1960, o documento “Limites para o Crescimento” defendeu 
numa perspectiva catastrófica que, o crescente consumo geral levaria a humanidade a um 
limite de crescimento e, possivelmente a um colapso. Na década de 1990, essa 
preocupação foi retomada na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. A Agenda XXI, ao abordar o tema “Mudança dos Padrões de 
Consumo”, diz que “(...) as principais causas da deterioração interrupta do meio ambiental 
mundial são os padrões insustentáveis de consumo e produção, especialmente dos 
países industrializados” (AGENDA XXI, item 4.3). Reconhece ainda que, em 
determinadas partes do mundo, os padrões de consumo são muito altos e que existe um 
amplo seguimento da sociedade que não é atendido em suas necessidades básicas. É 
importante ressaltar que, apesar de o documento reconhecer a desigualdade no consumo 
entre países ricos e pobres, as alternativas recomendadas para o enfrentamento da 
problemática sugerem apenas mudanças comportamentais na forma de consumir e 
produzir. Quanto à forma de consumir, propõem que os governos devem estimular grupos 
de consumidores, indivíduos através da “(...) oferta de informações sobre as 
consequências das opções e comportamentos de consumo, de modo a estimular a 
demanda e o uso de produtos ambientalmente saudáveis” (AGENDA XXI, cap. 4, item 
4.22). Quanto ao processo produtivo, a alternativa apresentada está na eficiência no uso 
da energia e dos recursos e ao desenvolvimento de tecnologias ambientalmente 
saudáveis. O item 4.18 diz que “a redução do volume de energia e dos materiais 
utilizados por unidade na produção de bens e serviços pode contribuir simultaneamente 
para a mitigação da pressão ambiental e aumento da produtividade e competividade 
econômica e industrial” (AGENDA XXI, cap. 4, Item 4.18). 

Como foi visto, apesar de o documento reconhecer uma diferença nos padrões de 
consumo entre os países ricos e pobres, não apresenta como já era esperado, as 
contradições presentes nesse processo. Não reconhece que o que leva toda essa 
problemática são as relações sociais que firmam entre os seres humanos a partir da 
maneira como se distribuem os meios de produção. Essa distribuição dos meios de 
produção é que determina um ingresso diferente ao meio ambiente, graus de 
interferências e de decisão sobre o uso do meio ambiente e a forma e o tipo de recursos a 
utilizar e consumir. 
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Por entenderem que a questão crucial em relação aos padrões de produção e 
consumo se relaciona à finitude dos recursos naturais, as alternativas apresentadas nos 
documentos oficiais, como a Agenda XXI, visa estimular novas formas de consumo. 
Nesse sentido vêm sendo construídas propostas que consagram o mercado sem alterar o 
modo de produção capitalista, como é o caso do consumo verde ou sustentável/ 
responsável/eficiente. A proposta é que as pessoas continuem consumindo, só que agora 
produtos “ecologicamente corretos”, saudáveis ao meio ambiente. Essa alternativa dentro 
dos marcos do mercado garante que o ciclo produção/ consumo se reproduza sem 
alteração do modo de produção vigente. 

Numa análise superficial pode-se compreender que os argumentos apontados pela 
visão conservadora relacionada à população e meio ambiente e os altos padrões de 
consumo estão ligados aos limites dos recursos naturais, levando ao entendimento de 
que existe uma contradição insuperável entre um mundo com recursos finitos e um 
crescimento infinito da produção. No entanto, a contradição entre os limites físicos e o 
desenvolvimento social é equivocada, uma vez que a sociedade nunca se defronta em 
seu conjunto com limites físicos, pois como muito bem esclarece Foladori (2001a, p. 18) 
“a sociedade humana antes de deparar com limites naturais ou físicos está frente a frente 
com as contradições sociais”. 

Para Foladori (2011) colocar que existem limites físicos para o desenvolvimento é 
uma forma de considerar os problemas ambientais como técnicos. Não resta dúvida que 
existem problemas técnicos no relacionamento entre a sociedade e a natureza, mas estes 
estão subordinados a formas de produção e organização social. No entanto, para a visão 
conservadora a  técnica é pensada fora de um marco de sistema de relações sociais ou 
modo de produção. Portanto, nessa visão, as tecnologias são neutras e não resultado das 
relações sociais. É por isso que as alternativas apresentadas pela perspectiva 
conservadora em relação aos problemas ambientais vão privilegiar a técnica como 
solução, além disso, “o discernimento de escolha de uma técnica por parte do capital é a 
sua potencialidade de produção de mais-valia, mesmo quando se encontram à disposição 
melhores alternativas relativas ao uso social, ao consumo de energia e ao meio ambiente 
(ANDRIOLI, 2008, p. 14). 

 Quando se recorre à tecnologia como única solução no enfrentamento dos 
problemas ambientais finge-se não ser necessário alterar as relações sociais de produção 
da sociedade capitalista o que dá origem a um pensamento mágico. Segundo Andrioli 
(2008) esse pensamento vem predominando nas discussões em relação às alternativas 
para as questões ambientais. Por exemplo, existe a “crença” de que o aumento da 
eficiência tecnológica pode permitir que a economia cresça exponencialmente, ao mesmo 
tempo em que reduz as emissões de carbono e outras formas de degradação ambiental. 
Isto significa ignorar que o aumento da eficiência é utilizado para ampliar a escala do 
sistema, reduzindo ou eliminando os eventuais ganhos de aumento de eficiência 
energética. 

A perspectiva conservadora considera, ou melhor, crê que a tecnologia é a solução 
para os problemas ambientais. Em relação aos padrões de produção e consumo, tanto as 
propostas oficiais, como Agenda XXI, quanto as propostas das organizações da 
sociedade civil, que comungam com essa perspectiva, são unânimes em apontar a 
tecnologia aliada a um trabalho educativo como o caminho para que se atinja a qualidade 
ambiental e o chamado desenvolvimento sustentável. 

Analisando o conteúdo, as estratégias, as bases de ação do capítulo 4, “Mudanças 
de padrões de consumo” da Agenda XXI, entre outras recomendações, destacam-se: a) 
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estímulo à difusão de tecnologias ambientalmente saudáveis já existentes; b) estímulo ao 
uso ambientalmente saudável de fontes de energia novas e renováveis, c)) estímulo à 
reciclagem no nível dos processos industriais e do produto consumido; d) estímulo à  
redução do desperdício na embalagem dos produtos;  e) conscientização dos 
consumidores  acerca do impacto dos produtos sobre a saúde e meio ambiente por meio 
de uma legislação que proteja o consumidor e de uma rotulagem com indicações 
ecológicas; f) estímulo a determinados programas expressamente voltados para 
interesses do consumidor, como a reciclagem e sistemas de depósitos e restituição.  

Essas recomendações deixam claro que as mudanças propostas são atreladas aos 
mecanismos de mercado e adaptam perfeitamente ao modelo econômico vigente. 
Tomando como exemplo a reciclagem, pode-se dizer que esta é uma condição importante 
para a conservação dos sistemas materialmente limitados, porém, realizada 
isoladamente, não é condição suficiente, pois visa apenas “desobstruir o gargalo”, 
adaptando ao modelo econômico atual, através de uma visão utilitarista de curto prazo, 
mantendo a associação entre consumo e qualidade de vida. Além disso, a ênfase na 
reciclagem acontece, pois não conflitua com o capital. 

Além da crença na tecnologia como solução para os problemas ambientais a 
perspectiva conservadora entende que os instrumentos econômicos são condições 
fundamentais para a crise ambiental alcançar o “desenvolvimento sustentável”. Entre eles, 
destaca-se: Protocolo de Kyoto, instrumentos Econômicos e normas ISO de gestão 
ambiental. 

O Protocolo de Kyoto institui um mecanismo de compra e venda de “licença para 
poluir” tal como qualquer outra mercadoria. As nações ricas ganham o direito de poluir, 
aumentando a produção industrial e compensando suas emissões de carbono através de 
um mecanismo de mercado, ou seja, compram as cotas dos países pobres, possuidores 
de baixa atividade industrial para manterem o crescimento econômico. Trata-se do velho 
princípio: “eu pago, eu poluo”. 

O principal objetivo do Protocolo de Kyoto, ratificado por 144 nações, é reduzir a 
emissão de poluentes em 5,2% nos países industrializados participantes da iniciativa2. Os 
Estados Unidos não assinaram o tratado e, sozinho, o país emite 36% dos gases 
venenosos responsáveis pelo efeito estufa. 

O protocolo sugere a constituição de três tipos de mecanismos de mercado para 
ajudar os signatários do documento a atingir suas metas nacionais. O primeiro é o 
“Comércio internacional de emissões”, permitindo que os países industrializados 
participantes comercializem até 10% de seus níveis de emissão permitidos. O segundo, a 
“Implementação conjunta”, que possibilita a esses países um meio de adquirir créditos de 
emissão mediante o financiamento de projetos em outros países. O terceiro é o 
“Mecanismo é o Desenvolvimento Limpo- MDL”, responsável pela geração de créditos em 
função do desenvolvimento de ações de redução de emissões de uma empresa de um 
país desenvolvido num país em desenvolvimento. Apenas os países listados no chamado 

                                                 

2 De acordo com o site do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, são os seguintes países do 
Anexo 1: Alemanha, Austrália, Áustria, Belarus, Bélgica, Bulgária, Canadá, Comunidade Européia, 
Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Federação Russa, Finlândia, França, Grécia, Hungria, 
Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, 
Polônia, Portugal, Reino Unido da Grã- Bretanha e Irlanda do Norte, República Tcheco-Eslovaca, Romênia, 
Suécia, Suíça, Turquia e Ucrânia. 
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Anexo 1 são obrigados a reduzir suas emissões, países em desenvolvimento, como o 
Brasil, China e Índia, não são obrigados, podendo participar voluntariamente (SEIFFERT, 
2010). 

Apesar de ter como proposta a redução das emissões de carbono na atmosfera 
para o ano de 2012 numa média de 5,2% em relação aos níveis de 1990, que poderia ser 
considerado uma razoável alternativa, na realidade o protocolo não propõe mudanças 
substantivas. Como visto essa “alternativa” não modifica em nada a depredação que vem 
sendo realizada principalmente pelos países ricos, ao contrário, ainda autoriza 
oficialmente esses países a continuarem poluindo. 

A partir dessas reflexões pode-se dizer que as alternativas defendidas pela 
perspectiva conservadora preconizam a capacidade de superar a crise ambiental dentro 
da ordem do capital. Entende que é possível reformar o capitalismo, atingir um 
capitalismo mais verde, mais respeitoso com o meio ambiente com propostas que se 
restringem aos processos de produção, a tecnologia, a reciclagem, a eficiência 
energética, consumo responsável entre outras, despolitizando o debate. É nesse sentido 
que se pode dizer que esta visão possui uma crítica limitada, pois traz ações 
remediadoras, ajustes nos efeitos e consequências. Nesse sentido, Michel Löwy diz 
(2008, p. 80): “soluções que aceitam as regras do jogo capitalista, que aceitam a lógica de 
expansão infinita do capital, não são soluções, pois são incapazes de responder os 
desafios dessa crise”. Essas ações reformistas, remediadoras, não são surpresa e nem 
poderia ser de outra maneira, pois enfrentar a destruição ambiental em suas causas exige 
a adoção de estratégias reprodutivas que mais cedo ou mais tarde enfraqueceriam 
inteiramente a viabilidade do sistema do capital. 

Para finalizar, é importante ressaltar que o campo conservador tem como 
denominador comum a despolitização da questão ambiental. Nesse sentido, Coggiola 
(2011, p. 8) argumenta: 

fala-se do meio ambiente e do planeta, como se fala do tratamento de um 
enfermo, que se tem que curar, mas em nenhum caso descrevem que “vírus” 
provocam a enfermidade. Escondem-se as forças que destroem o meio ambiente, 
e também os milhares de milhões de marginalizados, que sofrem as principais 
consequências. 

Coggiola (2011)  ressalta que  trata-se de um discurso pomposo e vazio, com o 
qual se constrói o mito reacionário de que, diante da degradação ecológica, toda a 
humanidade é igual em responsabilidade (sem distinção de classes ou países) e estaria 
unida pelos laços indissolúveis de interesses comuns de sobrevivência. Fala-se de 
recursos comuns da humanidade esquecendo-se que muitos destes são vedados para a 
maioria. 

A perspectiva crítica, diferentemente da proposta conservadora, entende que a 
chamada “crise ambiental” deve-se a um conjunto de variáveis interconexas, dadas em 
bases sociais, econômicas, culturais e políticas, estruturalmente desiguais, que 
conformam a sociedade capitalista. Portanto, para essa visão, a “crise ambiental” não tem 
como causa o desenvolvimento tecnológico, o excesso de população, os altos padrões de 
produção e consumo, mas é de responsabilidade da lógica destrutiva da acumulação do 
capital. Diz respeito a um processo que tem duas fontes privilegiadas de riqueza: a 
exploração da força de trabalho, através da retirada da mais-valia e da exploração dos 
recursos naturais.  
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A exploração da natureza no processo de acumulação do capital foi fundamental. O 
desenvolvimento da história do capital mostra que, desde o seu começo, o processo de 
acumulação impôs a necessidade de expandir fronteiras a todas as regiões do mundo 
para a exploração de seus recursos, assim como da força de trabalho. Esse processo 
começa a configurar-se na fase de desenvolvimento mercantil. Nesse período, o capital 
conseguiu transformar em mercadorias: minerais, vegetais, animais e espaço do mundo 
que havia permanecido até então usufruto das sociedades pré-capitalistas. Esse processo 
de saqueamento dos recursos naturais tornou-se uma guerra de extermínios: animais 
mortos em numerosas zonas do planeta; ouro e prata pilhados da América, convertidos 
em moeda; destruição das florestas com a introdução da agricultura; e retirada de 
madeiras para a transformação em carvão ( FOSTER, 2005). 

Para Mészáros (2007, p. 86) a lógica da expansão do capital vem induzindo a uma 
série de contradições, uma delas é o “crescimento da produção a todo custo e a 
concomitante destruição ambiental”. Essas contradições vêm levando a destruição dos 
recursos naturais, solapando uma importante fonte de acumulação do capital. Ressalta 
que, a busca pelo crescimento, em última instância incontrolável, sempre foi uma 
característica fundamental do capital, como uma determinação sistêmica intrínseca. Sem 
isso o capital não teria conquistado o palco histórico como de fato conquistou. Esse 
crescimento está fundamentado na taxa de utilização decrescente do valor de uso das 
mercadorias. Para Mészáros (2006, p. 671), essa tendência em reduzir a taxa de 
utilização real das mercadorias “tem sido um dos meios pelo qual o capital conseguiu 
atingir o seu crescimento verdadeiramente incomensurável no curso do desenvolvimento 
histórico”. Pode-se dizer que isso só foi possível, pois, nesse sistema, o vínculo entre o 
uso e a produção foi rompido, impondo a implacável submissão da necessidade humana 
à necessidade alienante do capital. Nessa perspectiva, a produção é voltada não para o 
atendimento das necessidades humanas e sim para as necessidades de auto-reprodução 
do capital. Além disso, a  redução da taxa de utilização das mercadorias leva a um uso 
intensivo dos recursos naturais e, consequentemente, à deterioração ambiental e à 
precariedade dos sistemas naturais que sustentam a vida no planeta.   

A partir desses apontamentos é que pode-se dizer que  o campo crítico defende 
que a alternativa capaz de apontar uma saída para a crise verdadeiramente global da 
humanidade é uma “reorientação qualitativa da reprodução metabólica” (MÉZÁROS, 
2006, p. 632). Isso significa que a construção de uma ordem de reprodução 
economicamente viável e historicamente sustentável requer modificar as determinações 
internas em si mesmas, contraditórias da ordem estabelecida, que impõe a submissão da 
necessidade e do uso humano à necessidade alienante da expansão do capital. Essa 
nova ordem que vai além das regras de acumulação e da lógica do lucro da mercadoria é 
o socialismo. 

É possível afirmar que somente uma solução socialista pode enfrentar a gravidade 
da atual crise, pois as soluções moderadas revelam-se completamente incapazes para 
enfrentar o processo catastrófico. Nesse sentido Mészáros (2006) defende que nessa 
nova ordem societal deve existir uma reorientação da produção de riqueza, de limitadora 
e perdulária para a direção de uma riqueza de produção humanamente enriquecedora, 
com sua taxa de utilização ótima, antinômica àquela perigosamente decrescente. 
Portanto, o tipo de crescimento necessário e plausível no socialismo só pode basear-se 
na qualidade diretamente correspondente às necessidades humanas: “as necessidades 
reais e historicamente desenvolvidas desde a sociedade como um todo quanto de seus 
indivíduos particulares” (MÉSZÁROS, 2007, p.251-252).  
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Para Mészáros (2006), é inconcebível eliminar as determinações internas 
conflituais/adversas do sistema do capital sem confrontar de forma consciente o 
antiquíssimo problema da desigualdade substantiva. Essa conquista é um desafio, pois a 
ordem social é inseparável de uma cultura da desigualdade substantiva. Isso significa que 
o socialismo deve rejeitar a falsa alternativa do não-crescimento, pois a sua adoção 
eternizaria a miséria e a desigualdade que atualmente debelam o mundo, assim como a 
luta e a destrutividade que lhe são inseparáveis. 

 
 
Conclusão 

Para finalizar pode-se afirmar que existe uma conexão entre o processo de 
acumulação do capital e a destruição ambiental. As principais determinações dessa 
destruição não estão relacionadas à indústria, ao desenvolvimento tecnológico, mas são 
de responsabilidade das relações sociais capitalistas. Relações fundadas na exploração 
do trabalho pelo capital, na mais-valia, no lucro, na propriedade privada e na acumulação 
do capital. Esse processo tem duas fontes privilegiadas de riqueza: a exploração da força 
de trabalho, através retirada da mais-valia e a exploração dos recursos naturais. Essas 
duas fontes contribuem fundamentalmente para o acúmulo do capital, a primeira gerando 
valor, pois só o trabalho tem essa capacidade. Já a natureza é incorporada como agente 
no processo de produção pelo capital, através da apropriação dos recursos naturais 
coletivos que não são propriedades privadas, possibilitando assim a redução dos custos 
da produção, cumprindo o desígnio da obtenção do lucro fácil e imediato do regime de 
produção capitalista.  

Como foi visto, as propostas produzidas pelos órgãos oficiais, como a Agenda XXI,  
em relação  ao meio ambiente  evidenciam o compromisso da corrente hegemônica com 
a conservação da ordem política, social e econômica vigente. Essas alternativas que tem 
como o pano de fundo o “desenvolvimento sustentável” são  pensadas dentro da lógica do 
mercado, portanto se conectam perfeitamente ao fluxo da história das classes 
dominantes. Um exemplo que confirma esse compromisso é o Protocolo de Quioto. Ele 
prevê, dentro dos marcos atuais, que a redução das emissões de carbono na atmosfera 
seja estabelecida dentro de um “limite médio” imposto globalmente. As nações ricas 
ganham o direito de poluir, aumentando a produção industrial e compensando suas 
emissões de carbono através de um mecanismo de mercado, ou seja, compram as cotas 
dos países pobres possuidores de baixa atividade industrial para manterem o crescimento 
econômico. É o velho princípio: “eu pago, eu poluo”. 

Ao contrário do pensamento conservador, a visão crítica entende que, apesar de 
os problemas ambientais atingirem diversas nações e grupos sociais independente de sua 
especificidade histórica e existir uma diferenciação quanto à forma, amplitude e ritmo, a 
sua gênese é única, ou seja, está ligada às relações sociais que se firmam entre os seres 
humanos a partir da maneira como se distribuem os meios de produção. Além disso, 
entende que não é possível superar a crise ambiental sem construir uma radical 
alternativa ao sistema atual. 
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